MOÇÃO Nº 100, DE 2013

A APAE – Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais é uma entidade assistencial, sem fins lucrativos, que tem por objetivo o atendimento aos portadores de deficiência intelectual e múltipla.

A missão primordial das APAEs espalhadas pelo Brasil é trabalhar e agir com amor em prol dos portadores de necessidades especiais sem distinção de raça, cor, credo ou posição social, visando dotá-los de estímulos, objetivando sua independência e igualdade social, sem interesses políticos, religiosos, comerciais ou pessoais, interagindo junto aos familiares e à sociedade na qual necessitam ser inseridos.

O trabalho que as APAEs do Brasil têm realizado com relação à educação pode ser considerado modelo a qualquer organização que atende pessoas com necessidades especiais no mundo. Este trabalho tem sido possível pela colaboração financeira do poder público, através de convênios firmados que prevêem o repasse anual de recursos para a manutenção das classes que trabalham com alunos especiais.

Assim sendo, as APAEs vêm acumulando experiência e tendo a oportunidade de formar, na prática, pedagogos especializados neste tipo de trabalho. Isso só é possível pelo tipo de convênio que dá bastante liberdade às associações para contratação e formação de seus profissionais.

Tramita no Senado Federal o PLC 103/2012, que institui o Plano Nacional de Educação. O texto do projeto aprovado pela Câmara dos Deputados, assegura na Meta 4 a possibilidade das APAEs continuarem prestando seus excelentes serviços na educação de crianças e jovens com deficiência. No entanto, o texto foi modificado no Senado, colocando em risco o financiamento público dirigido às APAEs, comprometendo os serviços prestados pela entidade e ignorando a experiência acumulada em quase 60 anos. 

Nesse sentido, a preocupação das APAEs é que as suas funções vão se esvaziando e a experiência adquirida nestes quase 60  anos de trabalho se percam em meio às interpretações e decisões de pessoas que não vivenciaram por um longo tempo e diretamente a educação do deficiente. Demais disso, será que a rede pública regular, com todos os problemas que já tem, estaria preparada para receber estes alunos?
Assim sendo, e considerando que todos os procedimentos que envolvem a pessoa com deficiência intelectual devam buscar a experiência e o apoio das APAEs, entidades de referência nesse sentido; também considerando a relevância e o interesse público de que a matéria se reveste,   

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÂO PAULO apela para os Excelentíssimos Senhores Presidente do Senado Federal e Presidente da Câmara dos Deputados, bem como para os líderes dos partidos com assento naquelas Casas Legislativas, a fim de que empreendam esforços para que seja resguardado o texto aprovado na Câmara dos Deputados da Meta 4 do PLC 103/2012, que institui o Plano Nacional de Educação, apresentado pelo Executivo Federal, e que diz: "Meta 4: universalizar, para a população de 4 (quatro) a 17 (dezessete) anos, o atendimento escolar aos (às) alunos(as) com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, preferencialmente na rede regular de ensino, garantindo o atendimento educacional especializado em salas de recursos multifuncionais, classes, escolas ou serviços especializados, públicos ou comunitários, nas formas complementar e suplementar, em escolas ou serviços especializados, públicos ou conveniados”. 

Sala das Sessões, em 21/10/2013
a) Aldo Demarchi

